
 

Ofício nº 959.2025 – AJ (49696)  
 
 

São José/SC, 31 de março de 2025. 
 
 
AO ILUSTRE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS – 
CODANORTE. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2025 – PROCESSO LICITÁTÓRIO N.º 
008/2025 
 

LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., devidamente 
qualificada nos autos do processo licitatório em epígrafe, por seus 
procuradores que ao final subscrevem, vêm interpor o presente 
RECURSO ADMINISTRATIVO, em face do ato que aceitou e habilitou 
a empresa CONTABILITA MULTISSERVIÇOS, nos termos que a seguir 
passa a expor: 
 

I – DOS FATOS  

1. Trata-se de processo licitatório que se dá sob a modalidade pregão eletrônico, do tipo menor 
valor global, e tem por objeto a “futura e eventual contratação de Pessoa Jurídica especializada 
em serviços de Apoio Administrativo, Técnico e Especializado na Gestão dos serviços técnicos de 
Assessoria e Processamento do Faturamento Hospitalar SIH/SUS, Assessoria e Processamento 
do Faturamento Ambulatorial SIA/SUS, Assessoria e Processamento do Previne Brasil, 
Assessoria e Processamento do SCNES, Assessoria e Processamento do SAME e Apoio 
Administrativo, para atender as necessidades dos municípios consorciados ao CODANORTE, no 
modo de disputa aberto.” 

2. Com a abertura da sessão do pregão em epígrafe, e superada a fase de lances, a empresa 
CONTABILITA MULTISSERVIÇOS, ora Recorrida, foi convocada para encaminhar sua proposta 
de preços ajustada ao valor de lance, sendo posteriormente, aceita e habilitada como vencedora 
do certame. 

3. Ocorre, entretanto, que a empresa CONTABILITA MULTISSERVIÇOS não cumpriu o disposto 
no item 8.2.1 do edital, que determina o envio da planilha de custos no prazo máximo de três horas 
após a declaração de vencedora, impossibilitando a verificação da exequibilidade de seu preço. 
Além disso, descumpriu o item 22.4.1 do edital ao não apresentar atestados de capacidade técnica 
com quantidades e prazos semelhantes ao objeto licitado. Dessa forma, a Recorrida não atendeu 
aos requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório. 

4. Diante do exposto, evidencia-se a necessidade de anulação do ato que declarou a empresa 
Recorrida vencedora do certame, uma vez que seus documentos de habilitação estão em 



 

desacordo com as exigências previstas no edital. Assim, respeitosamente, apresenta-se o 
presente Recurso Administrativo. 

 

II – DO MÉRITO  

5. Conforme depreende-se da síntese fática, a Recorrida não poderia ser declarada vencedora 
do certame, uma vez deixou de apresentar planilha de custos da sua proposta além de não 
apresentar atestados de capacidade técnica com quantidades e prazos semelhantes ao objeto 
licitado. 
 
6. Tem-se que a licitação é o instrumento no qual a Administração consigna suas exigências 
licitatórias para contratação de serviços ou fornecimento de produtos, baseando-se na estrita 
observância aos princípios da legalidade e da supremacia do interesse público buscando os 
melhores preços e no emprego das melhores técnicas para o atendimento de suas necessidades. 

 
7. Durante a fase de habilitação que a Administração avalia, por meio dos documentos 
apresentados pelo licitante, sua capacidade de executar o serviço que será contratado. Sendo 
avaliados requisitos pessoais, reconhecimentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e econômico-financeira. 

 
8. Ou seja, é na habilitação que a Administração pode julgar, ainda que de maneira superficial, 
se o licitante encontra-se apto a atender as exigências e necessidades daquele certame, devendo 
atentar-se aos princípios da legalidade, moralidade e da competitividade. E, para isso, as partes 
devem ater-se ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
9. Explico. O princípio da vinculação ao edital, enraizado no sistema jurídico pátrio desde a Lei nº 
8.666/93, é o pilar central da legalidade nas licitações, assegurando que todos os participantes, 
incluindo a Administração Pública, adiram as regras e disposições editalícias. 

 
10.  Dessa forma, assim dispõe a Lei 14.133/2021: 

 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (grifo nosso) 
 

11.  Sob essa ótica, assim dispões o item 8.2.1 do Edital do certame:  



 

 

12.  Ao analisar os documentos apresentados pela Recorrida, verificou-se que a empresa não 
enviou a planilha de custos exigida pelo edital. Tal ausência impossibilita a aferição da 
exequibilidade do preço ofertado, o que compromete a transparência e a segurança da 
contratação. 

13.  Destaca-se que o valor do lance da Recorrida foi 50% inferior ao preço estimado da licitação, 
o que exige uma análise criteriosa para verificar a viabilidade da proposta. O edital fixava 
parâmetros mínimos para a composição do preço, tais como: 

 ISS fixado em 4%; 
 48 vales-transporte por trabalhador; 
 24 vales-alimentação por trabalhador; 
 Valor unitário do vale-transporte estipulado em R$ 4,60. 

14.  No entanto, sem a apresentação da planilha de custos, não é possível verificar a tributação 
adotada pela empresa, os salários praticados, bem como o cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias. 

15.  Como visto, o item 8.2.1 do edital determina expressamente que a planilha de custos deverá 
ser enviada no prazo máximo de três horas após a declaração do vencedor, exigência que não foi 
atendida pela Recorrida. 



 

16.  Diante do exposto, a inobservância das regras editalícias compromete a validade da 
habilitação da Recorrida e impõe a necessidade de anulação do ato que a declarou vencedora do 
certame, em respeito aos princípios da legalidade, vinculação ao edital e isonomia entre os 
licitantes. 

17.  Ainda, outro ponto a ser observado é a qualificação técnica da licitante. Assim, dispõe o item 
22.4.1 do Instrumento Convocatório:  

 

18.   Depreende-se, portanto, que a licitante deve apresentar atestados de qualificação técnica que 
comprovem a execução de serviços em quantidades e prazos semelhantes ao objeto licitado, pelo 
período mínimo de seis meses, sendo esses documentos indispensáveis para a habilitação no 
certame.  
 
19.  No entanto, da análise minuciosa dos documentos apresentados pela Recorrida, constatou-se 
que os atestados fornecidos não são suficientes para demonstrar sua qualificação técnica, pois 
abrangem apenas uma pequena parcela do montante licitado e apresentam inconsistências que 
exigem diligências adicionais, conforme detalhado a seguir: 

a) Atestado da JR Transportes: Compreende seis meses de prestação de serviços, porém possui 
apenas uma nota fiscal vinculada, emitida somente ao final do contrato e no valor total. O atestado 
não menciona o efetivo de profissionais empregados, sendo necessária a apresentação das Guias 
de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP) do período, a fim de 
verificar a efetiva alocação da mão de obra. 

b) Atestado do Governo do Amazonas – Faturamento SUS: Não atende ao requisito mínimo, 
pois não comprova seis meses de execução dos serviços. 

c) Atestado da CMI: O documento não informa o efetivo empregado, tampouco apresenta cópia 
do contrato, notas fiscais ou qualquer outra informação complementar que permita aferir a 
veracidade e a abrangência da prestação de serviços. Portanto, carece de diligências para 
verificação de sua autenticidade. 



 

d) Atestado da JR Transportes – Monitoramento Eletrônico: Refere-se a apenas cinco postos 
de trabalho na área de monitoramento eletrônico. Embora comprove seis meses de prestação de 
serviços, apresenta somente uma nota fiscal vinculada, emitida ao final do contrato e no valor total. 
Assim, também se faz necessária a apresentação das GFIPs do período, a fim de verificar a correta 
alocação dos profissionais. 

20.  Dessa forma, resta evidente que a Recorrida não apresentou atestados de qualificação técnica 
suficientes para comprovar sua capacidade de execução do objeto licitado. Em razão disso, não 
poderia ter sido considerada habilitada no presente certame, em respeito ao princípio da 
vinculação ao edital e à isonomia entre os licitantes.  

21.  Ainda, conforme disciplina o respeitável professor e doutrinador Marçal Justen Filho: 

A qualificação técnica operacional consiste em qualidade pertinente às empresas que 
participam da licitação. Envolve a comprovação de que a empresa, como unidade 
jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao 
previsto para a contratação almejada pela Administração Pública. (Filho, Marçal 
Justen. Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos. 10ª Edição, São 
Paulo, 2004) 

22.  Dessa forma, a qualificação técnica corresponde à capacidade das empresas licitantes, 
referindo-se a aspectos típicos da estrutura organizacional, como instalações, equipamentos e, 
principalmente, equipe. 

23.  A exigências relativas à comprovação de capacidade técnico guardam amparo constitucional 
e não constituem restrição indevida ao carácter competitivo do certame, mormente porque a 
Administração Pública deve possuir garantias mínimas necessárias e suficientes de que a 
empresa licitante possui condições técnicas para a boa execução do serviço que se pretende 
contratar, sendo capaz de cumprir com as obrigações contratuais assumidas. 

24.  Em outras palavras, objetiva comprovar que a empresa está apta a cumprir as obrigações 
assumidas junto a Administração, garantindo, dessa forma, que o serviço será executado com a 
qualidade esperada. 

25.  Consequentemente, deixando de apresentar documentos básicos de habilitação técnica, não 
pode a Recorrida sagrar-se habilitada no processo licitatório. 

26.  Ainda que se fundamente que, por força do formalismo moderado, o órgão licitante poderia 
aceitar a apresentação dos documentos faltantes, é importante consignar que isso não significa 
dizer desatentar-se os requisitos e disposições editalícias, muito menos desatentar-se dos 
princípios que regem o processo licitatório, como a isonomia e a legalidade. 



 

27.  Isso porque, a linha entre a aplicação de uma decisão razoável e uma decisão anti-igualitária 
e/ou manifestamente ilegal é deveras tênue. 

28.  É dizer, portanto, que o princípio do formalismo moderado não pode ser usado como muleta 
por licitantes que deixam de atentar-se as disposições editalícias e/ou a ela não se enquadram, 
sob o risco de prejudicar o carácter isonômico da licitação. 

29.  O formalismo constituiu importante medida de segurança e previsibilidade dos atos e contribuiu 
não só para garantir o devido processo legal, mas também o cumprimento dos direitos dos 
particulares que competem entre si. Nesse norte: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à 
proteção das prerrogativas dos administrados. (Acórdão 357/2015-Plenário. Relator: 
Bruno Dantas. Data do julgamento: 04/03/2015) (nosso grifo) 

30.  Por essas razões, verifica-se que a Recorrida deixou de apresentar documentos essenciais 
para a verificação da exequibilidade de sua proposta e para sua habilitação no certame. A 
ausência da planilha de custos e a não comprovação da qualificação técnica exigida comprometem 
a regularidade de sua participação, o que, de forma incontroversa, deve resultar em sua 
desclassificação/inabilitação. 
 

III – DOS REQUERIMENTOS 

31.  Ante todo o exposto, requer-se: 

a) O recebimento do presente recurso administrativo, dando-lhe efeito SUSPENSIVO, eis 
que tempestivo, sendo devidamente autuado e processado na forma da lei; 

b) Pelo recebimento das razões recursais, com a consequente desclassificação/inabilitação 
da empresa CONTABILITA MULTISSERVIÇOS, em razão do não atendimento aos itens 
8.2.1 e 22.4.1 do Edital, tendo em vista a ausência da planilha de custos e a não 
comprovação da qualificação técnica exigida, determinando, assim, o retorno dos autos à 
fase de aceitação das propostas classificadas; 

c) Seja a ora Recorrente devidamente informada sobre a decisão desta Administração. 
 
 
Nestes termos pede deferimento! 
    



 

 
 
Marlon Nunes Mendes                                                                   Priscila Thayse da Silva  
OAB/SC 19.199-B                                                                            OAB/SC 34.314 
 
 
Thiago Teles                                                                                   Brenda Martins Kuhlkamp 
OAB/SC 60.244                                                                               OAB/SC 57.825 
 
 
Ana Carolina da Cruz Bravim                                                       Laura Helena Rocha 
OAB/SC 74.087-B                                                                           OAB/SC 50.762 
 
 
Carmem Maria L.F. Rautte                                                              
OAB/SC 73.887                                                                                
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